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Banco do Conhecimento 

 

Comunicamos que foi disponibilizado o novo link “Pesquisa 
Selecionada” no seguinte caminho: “Consultas/Jurisprudência” ou 
“Banco do Conhecimento/Jurisprudência”. Trata-se de pesquisa por 
ramos do direito onde poderão ser consultados diversos temas jurídicos, 
contendo julgados selecionados no acervo do PJERJ que são atualizados 
periodicamente. Para informações, sugestões e contato, enviar e-mail 
para jurisprudencia@tjrj.jus.br 
                 
Fonte: DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 

Ministra Rosa Weber é aprovada pela CCJ do Senado 
 

A Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal aprovou, 
com 19 votos favoráveis e 3 contrários, o nome de Rosa Maria 
Weber para o cargo de ministra do Supremo Tribunal Federal. 
 

Juíza trabalhista de carreira, Rosa é atualmente ministra do TST e foi indicada 
pela presidenta Dilma Rousseff, no início de novembro, para ocupar a vaga 
deixada no STF pela ministra Ellen Gracie, que se aposentou em agosto deste 
ano. 
 

A indicação de Rosa Weber será submetida ainda ao Plenário do Senado 
Federal. 
 

 
2ª Turma anula decisão que desrespeitou princípio da coisa julgada 

A Segunda Turma anulou decisão da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça de Rondônia em apelação criminal que resultou no aditamento da 
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denúncia contra o lavrador V.F.S. quando sua sentença condenatória já 
havia transitado em julgado e sua pena já estava extinta em razão da 
concessão de indulto natalino.  
 
A decisão foi proferida na sessão de hoje (6), no julgamento do Habeas 
Corpus (HC 110597), de relatoria do ministro Gilmar Mendes, que aplicou 
ao caso a Súmula 160 do STF, segundo a qual “é nula a decisão do 
Tribunal que acolhe, contra o réu, nulidade não arguida no recurso da 
acusação, ressalvados os casos de recursos de ofício.”  
 
O ministro Gilmar Mendes destacou a “particular situação do lavrador”, 
cuja sentença penal condenatória já transitou em julgado e cuja pena 
está extinta. 
 
“Como se isso não bastasse, é de se concluir ainda que a decisão 
exarada pelo TJ-RO parece ofender a autoridade da coisa julgada. Para 
mim, ratificar o entendimento fixado pelo Tribunal seria promover 
verdadeira revisão criminal às avessas, podendo vir a prejudicar a 
situação jurídica consolidada deste condenado que sequer a provocou, 
em inequívoca afronta à Constituição Federal”, afirmou o ministro Gilmar 
Mendes.  
 
Em setembro de 2008, V.F.S foi condenado à pena de cinco anos e quatro 
meses de reclusão em regime inicial semiaberto pela prática do crime 
previsto no artigo 157, parágrafo 2º, I e II, na forma do art. 29, parágrafo 
2º, todos do Código Penal (roubo tentado qualificado pelo concurso de 
pessoas e pelo emprego de arma de fogo).  
 
Na mesma ocasião também foram condenados outros três corréus. 
Consta dos autos documento certificando o trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória para a acusação e para V.F. em outubro de 
2008. Em fevereiro de 2010, ele foi contemplado com o indulto natalino e, 
com isso, foi  declarada extinta a sua punibilidade.  
 
Ocorre que os dois corréus apelaram ao TJ-RO e, em junho de 2011, a 1ª 
Câmara Criminal deu parcial provimento ao recurso interposto por um 
deles para anular a sentença e determinar o encaminhamento do 
processo ao juiz-presidente do Tribunal do Júri, por entender que o ilícito 
penal praticado enquadra-se no  previsto no artigo 121 do Código Penal 
(homicídio). 
 

Os efeitos dessa decisão foram estendidos aos demais corréus, entre 
eles V.F. Diante da decisão, o Ministério Público de Rondônia ofereceu 
aditamento à denúncia, a fim de imputar a V.F. e aos demais corréus a 
prática de homicídio duplamente qualificado (artigo 121, parágrafo 2º, I e 
IV, do Código Penal). 
 
Processo: HC.110597 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
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Imóvel rural pode ter área penhorada se a parte restante garante o 
sustento da família  
 

A Quarta Turma manteve penhora imposta contra área de propriedade rural 
onde residia a família do executado. A fazenda, localizada no Espírito Santo, 
tinha 177 hectares, dos quais 50% foram penhorados.  
 

O Tribunal de Justiça do Espírito Santo, aplicando a teoria da causa madura, 
entendeu que os proprietários possuíam empregados na exploração 
agropecuária, o que afastava o conceito de propriedade familiar do imóvel. 
Além disso, o terreno correspondia a 8,85 módulos fiscais, o que o classificaria 
como média propriedade. Por fim, o débito não era resultado da atividade 
produtiva própria da fazenda.  
 
Para os embargantes da execução, o fato de empregarem vaqueiros e meeiros 
e a extensão do imóvel não autorizariam a penhora. A fazenda, ainda que 
ultrapassasse dimensões que definem a pequena propriedade, servia-lhes de 
residência, o que garantiria sua impenhorabilidade.  
 

Porém, o ministro Luis Felipe Salomão citou jurisprudência recente da Terceira 
Turma, que reconheceu que o módulo fiscal leva em conta o conceito de 
propriedade familiar. Isto é, a extensão do módulo fiscal alcança uma “porção 
de terra, mínima e suficiente para que a exploração da atividade agropecuária 
mostre-se economicamente viável pelo agricultor e sua família”. Por isso, o 
módulo fiscal atende a proteção constitucional da impenhorabilidade da 
pequena propriedade rural.  
 

“A penhora incidiu sobre 50% do imóvel rural, cuja área total corresponde a 
8,85 módulos fiscais, por isso ficou contemplada a impenhorabilidade garantida 
ao bem de família constituído por imóvel rural”, afirmou o relator.  
 
Ele ressalvou, porém, que a Lei 8.009/90 prevê que a impenhorabilidade do 
bem alcança a sede de moradia. Dessa forma, o ministro registrou que a sede 
da fazenda, onde a família mora, ficará dentro dos 50% da área da 
propriedade que não forem penhorados. O relator também garantiu o acesso à 
via pública aos proprietários.  
 

Processo: REsp.1018635 
Leia mais... 
 

Embargos infringentes apresentados por parte contrária não inviabilizam 
o recurso especial  
 

O não conhecimento de embargos infringentes apresentados por parte 
contrária, sem que essa decisão fosse impugnada por agravo regimental, não 
inviabiliza o conhecimento de recurso especial. O entendimento é da Terceira 
Turma, que considerou que, se os embargos foram apresentados pelo réu e 
rejeitados por deserção, não se pode impor ao autor o ônus da negligência da 
parte contrária.  
 

No caso, um homem – hoje falecido e sucedido por seu espólio – ajuizou ação 
de indenização por danos materiais e morais contra o banco ABN Amro Real 
S/A. Ele argumentou ter sido procurado por pessoas que se identificaram como 
representantes de uma companhia seguradora e solicitaram o pagamento 
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imediato de um débito de R$ 15, decorrente de atraso em prestações de 
seguro.  
 

O autor pagou a quantia em cheque. Entretanto, o título foi adulterado e 
acabou sendo descontado no banco pelo valor de R$ 2,8 mil. Apesar de a 
instituição financeira ter sido avisada do fato, o desconto do cheque gerou na 
conta-corrente do autor um saldo negativo que, com a cobrança de encargos, 
totalizava mais de R$ 5 mil. O nome dele foi incluído em cadastros de 
inadimplência.  
 

O pedido foi julgado procedente, com indenização dos danos materiais e 
reparação por danos morais fixada em R$ 18 mil. Ao julgar apelação do banco, 
o Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) reduziu os danos morais para R$ 12 
mil e determinou, por maioria de votos, a incidência de correção monetária a 
partir da data do acórdão.  
 

O espólio do correntista interpôs embargos infringentes, na tentativa de fazer 
prevalecer o critério estabelecido no voto vencido do desembargador relator 
quanto à correção monetária do valor dos danos morais. Os embargos, porém, 
não foram conhecidos por deserção, pois o espólio não recolheu o valor do 
preparo do recurso (custas processuais).  
 

A instituição financeira interpôs recurso especial, alegando que a culpa 
exclusiva de terceiro excluiria a obrigação de o banco indenizar o correntista 
pelo cheque falsificado. Além disso, argumentou que não se poderia reputar 
incontroverso o dano material alegado e que haveria exagero na fixação da 
indenização por danos morais.  
 
O recurso não foi admitido pelo tribunal paranaense, visto que o não 
conhecimento dos embargos infringentes teria de ter motivado a interposição 
de agravo regimental, sem o qual o recurso especial não poderia ser manejado 
por ausência de esgotamento de instância. A inadmissão do recurso motivou a 
interposição de agravo de instrumento, ao qual foi dado provimento pela 
relatora, ministra Nancy Andrighi, resultando na subida dos autos ao STJ.  
 

Preliminarmente, a ministra Nancy Andrighi analisou o cabimento do recurso 
especial. Ela observou que os embargos infringentes não foram conhecidos 
por decisão unipessoal e não houve a interposição de agravo para provocar 
manifestação colegiada sobre o tema. A relatora apontou que o interesse na 
interposição do agravo jamais seria do ABN Amro Real, mas do espólio.  
 

“Não se pode exigir que o banco, contra seu interesse no processo, pratique 
ato que compete à parte contrária e que somente a ela poderia beneficiar, 
meramente para que se preencha um requisito formal de admissibilidade do 
recurso especial”, ponderou.  
 

Nancy Andrighi afirmou que é conhecida a jurisprudência do STJ no sentido de 
que a oposição de embargos infringentes incabíveis não interrompe o prazo 
para a interposição de recurso especial. Isso se refere, porém, à hipótese em 
que o próprio recorrente procura se beneficiar da interrupção de prazo que 
seria gerada por recurso manifestamente incabível por ele apresentado.  
 



“Mas, se o recurso não foi conhecido por falha da parte contrária, esses 
precedentes são inaplicáveis. Uma parte não pode ser prejudicada pela 
torpeza da outra. O recurso especial, portanto, é tempestivo”, concluiu a 
ministra.  
 

Na análise do conteúdo do recurso, a relatora afastou a alegação de culpa de 
terceiro como excludente da responsabilidade civil. Nancy Andrighi explicou 
que a jurisprudência do STJ vem se firmando no sentido de considerar que, 
nas hipóteses de ação de estelionatários, à luz da teoria do risco profissional, 
as instituições financeiras não se eximem de responsabilidade por consistir em 
risco inerente à atividade econômica exercida por elas, caracterizando o 
chamado fortuito interno, que não é capaz de romper o nexo causal entre a 
atividade e o evento danoso.  
 

Quanto às alegações referentes à ausência de impugnação do pedido de 
indenização por danos materiais e ao montante de fixação dos danos 
materiais, a ministra as rejeitou por força do impedimento da Súmula 7/STJ. Já 
o valor da indenização por dano moral, segundo a relatora, foi aplicado com 
moderação, proporcionalmente ao grau de culpa e ao nível sócio-econômico 
do recorrente, de forma que não deve ser revisto pela Corte Superior.  
 
Desse modo, a ministra Nancy Andrighi conheceu em parte do recurso 
especial e, nessa parte, negou-lhe provimento. Os demais ministros da 
Terceira Turma acompanharam o voto da relatora.  
 

Processo: REsp.1091958 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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